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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto n.º 23/2014
de 8 de agosto

Os terrenos baldios de Merujal, da freguesia de Urrô, 
concelho de Arouca, foram submetidos ao regime florestal 
parcial pelo Decreto de 21 de setembro de 1940, publicado 
no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 226, de 27 de setem-
bro de 1940, passando a integrar o perímetro florestal da 
Serra da Freita.

Atendendo a que os baldios de Merujal, foram devol-
vidos ao uso e fruição dos compartes no ano de 1976 
e desde então vêm sendo administrados em regime de 
associação entre o Estado, atualmente através do Insti-
tuto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., e 
os referidos compartes, a assembleia de compartes dos 
baldios de Merujal, em reunião de 14 de novembro de 
1999, deliberou, ao abrigo do disposto na Lei n.º 68/93, 
de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de 
julho, a desafetação de uma parcela de terreno daquele 
baldio, com a área de 2,5 hectares, situada no lugar 
de Merujal, freguesia de Urrô, concelho de Arouca. 
Neste contexto, o conselho diretivo dos baldios de Me-
rujal, freguesia de Urrô, concelho de Arouca solicitou 
a desafetação do regime florestal parcial dessa área de 
2,5 hectares e que integra o perímetro florestal da Serra 
da Freita, localizada junto ao aglomerado populacional 
de Merujal, a fim de poder ser viabilizada a construção 
de habitações.

Pelo Decreto n.º 30/2003, de 24 de julho, foi desa-
fetada do regime florestal parcial a referida área de 
2,5 hectares que integra o perímetro florestal da Serra 
da Freita a fim de poder ser viabilizada a construção 
de habitações.

A exclusão do regime florestal operada pelo referido 
Decreto n.º 30/2003, de 24 de julho, ficou condicionada 
à concretização, no prazo de quatro anos, à construção de 
habitações, findo o qual, sem ter lugar a aplicação àquele 
fim, a área desafetada foi automaticamente reintegrada no 
perímetro florestal da Serra da Freita e como tal submetida 
ao regime florestal parcial.

Posteriormente, em 2011, o conselho diretivo dos baldios 
de Merujal, freguesia de Urrô, concelho de Arouca, veio 
renovar o pedido de prorrogação do prazo para construção 
das habitações na área que esteve desafetada do regime 
florestal parcial pelo Decreto n.º 30/2003, de 24 de julho, 
por já se encontrarem reunidas as condições necessárias na 
revisão do Plano Diretor Municipal do concelho de Arouca.

Para o efeito, cabe proceder à alteração do uso atual 
do solo, que se caracteriza como florestal e que se enqua-
dra no disposto no artigo 25.º da parte VI do Decreto de 
24 de dezembro de 1901, publicado no Diário do Governo, 
n.º 296, de 31 de dezembro de 1901, e respetiva legislação 
complementar.

A desafetação do regime florestal desta parcela de 
terreno baldio, que não se encontra arborizada, não in-
viabiliza nem irá causar perturbação significativa na 
continuidade da gestão florestal do referido perímetro, 
sendo ainda de relevar a importância social que repre-
senta a construção de novas habitações para famílias 
delas carenciadas, bem como o facto de os terrenos não 
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se encontrarem sujeitos a qualquer outro regime de pro-
teção.

Foram ouvidos o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P., a Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Norte e a Câmara Municipal 
de Arouca, que emitiram pareceres favoráveis.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto procede à exclusão do regime flo-
restal parcial, a que se encontra submetido pelo Decreto 
de 21 de setembro de 1940, publicado no Diário do Go-
verno, 2.ª série, n.º 226, de 27 de setembro de 1940, de 
uma parcela de terreno com a área de 2,5 hectares, inte-
grada no perímetro florestal da Serra da Freita, situada 
no lugar de Merujal, na freguesia de Urrô, do município 
de Arouca.

Artigo 2.º
Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, a que se 
encontra submetida pelo Decreto de 21 de setembro de 
1940, publicado no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 226, 
de 27 de setembro de 1940, a parcela de terreno, com 
a área de 2,5 hectares, integrada no perímetro flores-
tal da Serra da Freita, situada no lugar de Merujal, na 
freguesia de Urrô, do município de Arouca, conforme 
planta em anexo ao presente decreto, do qual faz parte 
integrante.

2 — A parcela de terreno a que se refere o número an-
terior destina-se à construção de habitações.

Artigo 3.º
Medidas a adotar

1 — Os proprietários da parcela de terreno referida no 
n.º 1 do artigo anterior são responsáveis pelo cumprimento 
de todas as medidas e ações previstas no âmbito do Sis-
tema de Defesa da Floresta contra Incêndios e por todos 
os trabalhos daí decorrentes.

2 — O incumprimento do disposto no n.º 2 do ar-
tigo anterior no prazo de cinco anos a contar da data 
de entrada em vigor do presente decreto, determina 
a reintegração da parcela de terreno referida no n.º 1 
do artigo anterior no perímetro florestal da Serra da 
Freita e a sua consequente submissão ao regime flo-
restal parcial.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
junho de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria de As-
sunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Assinado em 28 de julho de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de julho de 2014.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 23/2014/A

PRONÚNCIA SOBRE A POLÍTICA CIENTÍFICA NACIONAL

Em Portugal, a opção por uma carreira científica implica 
enormes sacrifícios pessoais e familiares. Para além das 
dificuldades de acesso e dos custos da formação superior, 
o jovem cientista vê-se confrontado, no nosso país, com 
a perspetiva de uma precariedade perpétua e de compen-
sações salariais muito menores do que as dos seus con-
géneres europeus. Dispor-se a fazer ciência em Portugal 
significa, infelizmente, aceitar viver no fio da navalha, 
sem qualquer segurança ou estabilidade e sempre à beira 
do desemprego.

De facto, em Portugal, cerca de metade dos trabalha-
dores científicos – 25.000 investigadores a tempo inte-
gral – têm vínculos precários. Para além do prejuízo in-
dividual e familiar para cada um dos trabalhadores, esta 
opção política de desvalorização do trabalho científico no 
recrutamento de mão-de-obra altamente especializada é, 
simultaneamente, causa de uma degradação da estrutura 
do Sistema Científico e Tecnológico e de minimização do 
seu papel na economia do país.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º) 


